
 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 006/2019- IGPR/CRE 

COMPLEXO REGULADOR ESTADUAL-CRE 

TIPO: MELHOR OFERTA  

INSTITUTO DE GESTAO POR RESULTADOS-IGPR, associação sem fins lucrativos, inscrito no 
CNPJ sob o nº 20.288.745/0002-96, qualificado como Organização Social no âmbito Estadual 
pelo Decreto 8.636 de 28 de abril de 2016   publicado no Diário Oficial no dia 02/05/2016, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Processo Seletivo 
objetivando a Contratação de empresa especializada em locação de grupo gerador de 
100/150 KVA com escapamento completo e quadro de comando (PAINEL DE 
TRANSFERÊNCIA) para atender às necessidades do Complexo Regulador Estadual-CRE, 
nas condições e especificações constantes do presente edital e seus anexos. O CRE está 
localizado na Rua 26, Nº 10, Bairro Santo Antônio, Goiânia - GO,CEP: 74.853-070, sob gestão 
do IGPR, nos termos do Contrato de Gestão 098/2018/SES/GO. 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES: 
 

1.1. Prazo de publicidade do presente processo seletivo será do dia 15 de julho de 2019 ao dia 
22 de julho de  2019. 

1.2. A data para a entrega dos envelopes da habilitação e da proposta será dia 22 de julho de 
2019, das 10:00h às 11:00h. 

1.3. O Local da entrega dos envelopes referenciados no item 1.2 será na Sede do IGPR, situado 

na Rua Terezina, no 65, Qd.05, Lt. 05/09, Alto da Glória,  Edificio Essenciale Premier , 17º andar, sala 
1703,Goiânia-Goiás, CEP: 74.815.715. 
1.4. A sessão de abertura dos envelopes acontecerá no dia 22 de julho de 2019 a partir das 
11:00h. 

1.5. Os envelopes poderão ser enviados por meio postal, contudo os mesmos devem chegar no 
endereço informado no item 1.3 com antecedência de 01 (um) dia da data prevista no item 1.2. 

1.6. Serão somente considerados os envelopes enviados por meio postal, aqueles que chegarem 
no endereço do item 1.3 dentro do prazo previsto no item 1.5, não sendo aceito a data de 
postagem para contagem da tempestividade. 

2. PARTICIPAÇÃO: 



 

 
2.1. Podem participar do presente Processo Seletivo os interessados que atendam a todas as 
condições e exigências deste Edital. 

2.2. Não será admitida neste processo a participação de empresas, na qualidade de 
proponentes, que: 

a) Estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública em suspenso, 
ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

c) Estrangeiras que não funcionem no País. 

 
3. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

 
3.1. As empresas interessadas, em participar deste procedimento de seleção, deverão 
apresentar simultaneamente, no dia e horário estabelecidos, os seguintes documentos, 
distribuídos em 02 (dois) envelopes lacrados, distintos, opacos, devidamente fechados e 
rotulados, identificados como “Envelope 1”, “Envelope 2”. 

3.2. Os envelopes referidos no subitem 3.1 deverão estar rotulados externamente com os 
seguintes informes: 

  

3.3. ENVELOPE 01 - HABILITAÇÃO: 
 

3.3.1. Quanto à habilitação jurídica, do fornecedor, serão exigidos os documentos listados 
abaixo: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 

 
IGPR – Instituto de Gestão Por Resultados 
Processo Seletivo n.  /  
Envelope n. 01 – Documentos de 
Habilitação 

Razão Social da Empresa 
CNPJ Nº 

 
IGPR – Instituto de Gestão Por Resultados 
Processo Seletivo n.  /  
Envelope n. 02 – Proposta de Preços 

 
Razão Social da Empresa 

CNPJ Nº 



 

b) Cédula de Identidade e CPF do representante legal da instituição ou de seu procurador, 
mediante instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, conferindo-
lhe amplos poderes de representação em todos os atos e termos do procedimento; 

b.1) Documentações dos sócios cotistas ou documento que comprove vínculo empregatício com 
a empresa participante; 

c) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 

d) Prova de Inscrição Estadual, caso não possua, juntar declaração do representante legal da 
empresa de que não é contribuinte Estadual; 
 
e) Comprovante de Contribuinte Municipal, caso não possua, juntar declaração do 
representante legal da empresa de que não é contribuinte Municipal; 

f) Declaração de conhecimento dos termos do edital de chamamento, firmada pelo 
representante legal da proponente, conforme modelo anexo. (ANEXO II); 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado de 
Goiás; 

i) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 
Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado 
da data de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho: Tribunal 
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho). 

l) Certidão de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não superior a 30 dias corridos da emissão. 



 

3.4. ENVELOPE 02 - PROPOSTA: 

A Proposta deve ser enviada nos termos exigidos neste Edital, redigida com clareza, em língua 
portuguesa, devendo ainda necessariamente: 

a) As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I 
deste Edital. 
b) As proponentes deverão cotar seus preços com todos os tributos inclusos, observando- se, 
no que couber, os subitens abaixo, bem como os demais custos diretos e indiretos 
necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus Anexos. 

c) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos ou retificações, a esses ou a qualquer outro título, conforme o caso. 

d) O prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
apresentação da proposta. 

e) A Proposta deverá conter ainda, quaisquer outras informações afins que julgar 
imprescindíveis para a correta análise da proposta. 

f) A avaliação das propostas será feita com a observância no conjunto de melhor preço relativo 
aos itens ofertados. 

g) Poderão ser desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital. 
 

h) A não apresentação da totalidade dos documentos exigidos no dia 22 de Julho de 2019, ou 
ainda a apresentação de documentos vencidos, poderá importar em imediata inabilitação do 
proponente. 
 
    
4. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
4.1. Toda a documentação mencionada no item 3 - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA deverá ser 
entregue no local e nas datas previstas no item 1 deste Instrumento. 

4.2. A sessão de abertura dos envelopes lacrados ocorrerá no local descrito no item 1.3. 
 

4.3. Todas as empresas que apresentarem proposta para a presente convocação poderão se 
fazer representar por dirigente ou por procurador mediante instrumento público ou particular, 



 

com firma reconhecida em cartório, conferindo-lhe amplos poderes de representação em todos 
os atos e termos do procedimento. 
 
4.4. Iniciada a sessão pública de abertura dos envelopes, não será permitido o credenciamento 
de retardatários. 

5. JULGAMENTO E ANÁLISE: 
 

5.1. O Processo Seletivo será processado e julgado, e serão classificadas as propostas que 
estiverem de acordo com os critérios de avaliação constantes deste Processo Seletivo. 

5.2. Serão desclassificadas as propostas de preços: 
 

a) Que não atendam às exigências deste Processo; 
 

b) Que não apresentem os documentos conforme solicitados no item 3 deste Edital; 
 

c) Com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 
 

5.3. Será considerado a proposta mais vantajosa aquela que apresentar a melhor oferta para 
fornecimento dos itens constantes no Anexo I. 

5.4. O INSTITUTO DE GESTAO POR RESULTADOS-IGPR publicará a empresa 
vencedora no website institucional www.igpr.org.br e/ou www.crego.org.br. 

5.5. O INSTITUTO DE GESTAO POR RESULTADOS-IGPR poderá, a qualquer tempo que 
anteceda a ordem de entrega e a seu exclusivo critério, cancelar o Processo Seletivo, sem que 
caibam aos participantes quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 

5.6. Após publicação de resultado, será concedido prazo de 01 (um) dia útil para 

interposição de recurso escrito e protocolado na Sede do IGPR, situada Rua Terezina, no 65, 
Qd. 05, Lt. 05/09, Alto da Glória,  Edificio Essenciale Premier , 17º andar, sala 1703, Goiânia-Goiás, CEP: 
74.815.715, contendo qualificação das partes e razões recursais, sendo este julgado num 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, estando a decisão disponível em setor jurídico da Unidade. 
5.7. Havendo interposição recursal, será automaticamente suspenso o prazo para 
homologação insculpido no subitem 5.6, até que haja julgamento do mérito recursal, e 
confirmação da empresa vencedora. 
 



 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

6.1. É assegurado ao INSTITUTO DE GESTAO POR RESULTADOS-IGPR, o direito de revogar 
ou anular, no todo ou em parte, o presente processo seletivo, dando ciência aos participantes, na 
forma da legislação vigente. 

6.2. É facultado ao INSTITUTO DE GESTAO POR RESULTADOS-IGPR, em qualquer fase do 
presente Processo Seletivo, promover diligências com o fim de esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

6.3. As decisões referentes a este Processo Seletivo poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação 
no(s) website institucional www.igpr.org.br e/ou www.crego.org.br. 

6.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos exclusivamente pelo INSTITUTO DE 
GESTAO POR RESULTADOS-IGPR. 

6.5. A empresa vencedora deste processo deverá apresentar as seguintes certidões, a título 
de pagamento pelo serviço prestado: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e perante o Estado  de 
Goiás; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio 
de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 
Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado 
da data de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho [Tribunal 
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho); 

6.6. Integram o presente Instrumento os seguintes ANEXOS: 



 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE VISTORIA TECNICA. 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO EDITAL 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO V - CONTRATO 

 
 
 

Goiânia, 12 de julho de 2019. 

 

 
 

___________________________________________________ 
Jean Pierre Pereira 

Diretor Executivo 
Instituto de Gestão Por Resultados-IGPR 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - DO OBJETO    

1.1 Locação de grupo gerador de 100/150 KVA com escapamento completo e quadro de comando 
(PAINEL DE TRANSFERÊNCIA) completo, instalado sobre piso revestido com material protetor 
contra vibrações ou com nivelamento, e entrega técnica, para suprir as necessidades do Complexo 
Regulador. 

2 – JUSTIFICATIVA   

2.1 O Instituto de Gestão Por Resultados – IGPR firmou contrato de gestão com   a Secretaria de 
Estado da Saúde de Goiás para operacionalizar o Complexo Regulador Estadual – CRE, central de 
regulação da oferta de serviços assistenciais, com sede na cidade de Goiânia/GO. 

2.2 Para que o IGPR realize a operacionalização do CRE, é necessária a contratação dos serviços, 
conforme descritos no presente Termo de Referência, pois os mesmos são indispensáveis para o 
cumprimento perfeito regular e rigoroso índice de controle das atividades em conformidade com o 
Contrato de Gestão, garantindo assim, disponibilizar à Secretaria de Saúde do Estado do Goiás uma 
melhor organização dos processos administrativos e transparência e agilidade nas informações 
prestadas ao público. 

2.3 Nesse ponto, justifica-se a aquisição de grupo gerador de 100/150 KVA com escapamento 
completo e quadro de comando (PAINEL DE TRANSFERÊNCIA) completo e entrega técnica na 
forma delineada no presente edital e seus anexos ,não com o intuito de satisfazer desejos individuais, 
mas sim para atender melhor os nossos servidores e usuários. 

2.4 Doutro norte, a locação desse equipamento, tem como finalidade principal resolver a situação 
das constantes faltas de energia, acarretando melhor conforto e segurança no trabalho ali realizado.   

3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1 O referido grupo gerador deverá ter, as normas técnicas conforme a ABNT NBR 5052, ABNT 
NBR 5117, ABNT NBR 5410, ABNT NBR 14664, ABNT NBR 15626-1 e 15626-2.   



 

3.2 Poderão ser aceitas proposta para equipamentos projetados e/ou fabricado através de normas 
diferentes das listadas, desde que essas assegurem qualidades igual ou superior as das 
mencionadas anteriormente. 

3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS 
 
4.1 Aquisição de grupos geradores de 100/150 KVA  com escapamento completo e quadro de 
comando (PAINEL DE TRANSFERÊNCIA) completo e entrega técnica na forma de registro de 
preço, deverão ter as seguintes especificações: 

3.2 - Características Gerais do produto 
 

 

ITEM PRODUTO CARACTERÍSTICA QUANTIDADE 
MINÍMA/MÁXIMA 

1 Grupo 
Gerador 

100 Á 150 
KVA. 

Contratação de empresa especializada para aquisição de 
grupo gerador, com entrega técnica, com as seguintes 
especificações: 
-Grupo gerador diesel, com capacidade de 100/150 KVA 
(112KW) em regime de emergência ou em regime de fonte 
principal, à 150 KVA, com sistema de arrefecimento por 
radiador e tanque de combustível de 100 litros montado no 
chassi do grupo gerador, 60HZ, 220/127V. 
-Motor diesel-sistema de injeção direta, 06 (seis) cilindros em 
linha, desenvolvendo 127 Kwm de potência bruta a 1800 
RPM em stand-by, construção especifica para acionamento 
de alternadores elétricos, com baixos índices de emissões e 
máximo aproveitamento do combustível. 
-Motor de partida elétrico 12V, alternador de carga de 
baterias acionado por correia, bomba injetora stanadayne, 
governador mecânico, válvula solenóide de parada de 
combustível 12V, filtro de ar com elemento seco substituível e 
indicador de restrição, filtro de combustível separador de 
água, filtro de óleo lubrificante roscado de fluxo total. 
-Painel de Transferência, quadro automática 
microprocessado equipado com comando e controle digital, 
com capacidade de corrente de 500 amperes, tetrapolar, para 
funcionamento em regime de transferência automática e 
aberta, com interrupção momentânea durante a comutação
das fontes, o mecanismo é fornecido com manopla 
para operação manual.  

1/2 



 

 

5 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1 – OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

 
a) A empresa que fornecer o grupo gerador silenciado de 100/150 KVA com escapamento 

completo e quadro de comando completo (PAINEL DE TRANSFERÊNCIA) e entrega 
técnica deverá obedecer o prazo de garantia especificada no Item 8. 

b) Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às 
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

c) Avaliar, projetar e construir/adequar a área que foi destinada à instalação do grupo gerador. 
Ressaltando que os custos serão por conta da contratada. 

d) Entregar os equipamentos, nos prazos estabelecidos, devidamente conferidos e 
acompanhados da nota fiscal/fatura corretamente preenchida segundo as quantidades e no 
local descrito; 

e) Comunicar à gestora do contrato, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo 
de vencimento da entrega, os motivos que venham a impossibilitar o seu cumprimento, 
substituir e/ou corrigir, às suas expensas, em no máximo 05 (cinco) dias consecutivos, a 
contar da recusa de recebimento, devolução, ou comunicação por escrito, os materiais e/ou 
serviços que apresentarem erros e/ou defeitos em todo caso de devolução ou extravio dos 
materiais, responsabilizarem-se pelo pagamento de fretes, carretos, seguros e tributos, se 
ocorrerem, oferecer garantia mínima de 01 (um) ano, a contar da data de entrega, a ser 
prestada na cidade em que se econtra instalado o equipamento, com a finalidade de manter 
o objeto em perfeitas condições de uso, sendo todas as despesas relativas à garantia por 
conta do fornecedor, entregar os equipamentos acondicionados em caixas e embalagens 
adequadas, com marca do fabricante e referência, a fim de evitar avarias e deterioração 
durante o transporte, incluir, nos preços ofertados, todas as despesas de custo, seguro, frete, 
passagens, diárias, alimentação, montagem, instalação e testes dos equipamentos, encargos 
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, ou de qualquer outra natureza, para entrega 
técnica no Complexo Regulador Estadual-CRE, fiscalizar o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. 

5.2 A entrega técnica deverá compreender: 
 

a) Verificação da instalação do Grupo Gerador abrangendo: a instalação do grupo gerador 



 

sobre piso revestido com material protetor contra vibrações ou com nivelamento, ligações 
elétricas, sistema de aterramento e demais sistemas operacionais, tais como combustível, 
arrefecimento, lubrificação e escapamento, inspeção visual do equipamento e 
disponibilização dos itens necessários a sua operacionalidade (conforme abaixo); 

b) Execução da primeira partida do Grupo Gerador; 
 

c) Realização de testes operacionais do conjunto e manobras de carga com interrupções 
momentâneas, com carga local, treinamento básico de operação e manutenção ao operador, 
a fim de garantir o bom funcionamento do equipamento. 

d) Estas atividades deverão ser executadas por técnicos especializados do fornecedor 
registrado, em visita única a ser realizada em dias úteis (de segunda a sexta-feira), em 
horário comercial (das 8h às 18h), após instalação, mediante agendamento prévio com o 
fiscal do contrato. 

5.3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Gerenciar a execução deste Contrato. 
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA com relação ao objeto deste Contrato. 
c) Editar normas complementares para o gerenciamento da execução do Contrato em razão de 

exigência dos órgãos de controle e fiscalização aos quais o Contrato de Gestão da unidade de 
saúde esteja vinculado ou subordinado. 

6 – PRAZO DE ENTREGA DO BEM. 
 
6.1 O prazo de entrega será de 5 ( cinco ) dias corridos a partir da assinatura do contrato pelas 
partes. 

7 – PRAZO DE GARANTIA E VALIDADE DOS BENS. 
 
7.1 A garantia do grupo gerador de 100/150 KVA com escapamento completo e quadro de 
comando (PAINEL DE TRANSFERÊNCIA) e entrega técnica será no mínimo de 01 (um) ano, a 
partir do recebimento. 

 
8 – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

 
8.1 A empresa que apresenta o menor preço.  

 



 

9 – PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1 O contrato terá período de vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por meio de termo 

aditivo. 
9.2 Em caso de rescisão, por qualquer motivo, do contrato de gestão ao qual está contratação está 

vinculada, o contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será rescindido, 
independente de prévio aviso ou notificação. 

10 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
 
10.1 As faturas serão emitidas no dia 25 do mês vigente a prestação do serviço, com vencimento 
todo dia 15 (quinze) do mês subsequente, que serão pagas por meio de depósito em conta ou por 
boleto bancário, da melhor forma que convier a CONTRATANTE, e também deverá apresentar 
os seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos - CND, expedida pelo INSS, Certificado 
de Regularidade de Situação -CRF junto ao FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal e 
certidão negativa positiva, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Divida 
Ativa da União, Certidão Negativa de Debitos Estadual e Municipal. 

11 – DO LOCAL DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS 
 
11.1 A entrega dos equipamentos será efetuada no Complexo Regulador Estadual-CRE, localizado 
na Rua 26, nº 10,Quadra 01, Lote 01 Jardim Santo Antônio, nesta Capital de Goiânia/GO – CEP: 
74.853-070. 

12 – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  

12.1 A contratada estará sujeita, conforme o caso, pela inexecução total ou parcial do contrato, as 
seguintes sanções, garantida a ampla e prévia defesa: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do pedido, decorrência de atraso injustificado no adimplemento 
do objeto; 

b) Advertência; 
 

c) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total contratado, no caso de 
inexecução total; 

d) Suspensão temporária dos pagamentos; 

 



 

 

 

 13. DISPOSICOES FINAIS 
 
 13.1 Aplica-se a esta contratação os dispositivos do Regulamento de Compras e 
Contratações de Obras e Serviços do IGPR. 
 

 
 

Goiânia 12 de julho de 2019. 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Jean Pierre Pereira 
Diretor Executivo 

Instituto de Gestão Por Resultados-IGPR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

 
 

Declaro para fins de participação no Processo Seletivo atraves do edital nº 006/2019, que a empresa  

 _____________________________________________CNPJ_______________________________

________, endereço  ____________________________,telefone___________,email 

____________________________, compareceu ao local, no dia abaixo discriminado, sendo-lhe 

franqueado(a) a vistoria no local de instalação do Grupo Gerador , localizada em Goiânia/GO, conforme 

Termo de Referência, tendo se inteirado das condições gerais da contratação, bem como lhe foram 

esclarecidas todas as dúvidas sobre o objeto deste processo seletivo. 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
 

 
DECLARAMOS concordância com os termos da Declaração acima, dando-nos por satisfeitos 

com as informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta ao edital. 

 

 

 
Goiânia,___________de  de 2019. 

 
 
 

 
 

Carimbo e assinatura do Responsável da empresa 
 
 
 
 

 
 

Assinatura resposanvel pelo CRE da Vistoria 
 



 

 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO 
EDITAL 

 
 

Declaro para fins de participação no Processo Seletivo atraves do edital nº 006/2019, que a empresa  

 _____________________________________________CNPJ_______________________________

________, endereço  ____________________________,telefone_____________________,email 

____________________________, mesmo sendo-lhe franqueado(a) a vistoria no local de instalação do 

Grupo Gerador , localizado na cidade de Goiânia/GO, conforme Edital,a empresa supracitada não 

compareceu ao local para realização da vistoria .Porém, declara total conhecimento das condições de 

execução do objeto deste processo seletivo e que se inteirou das condições gerais das mesmas , bem como 

lhe foram esclarecidas todas as dúvidas sobre a execução dos serviços. 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
 

DECLARAMOS concordância com os termos da Declaração acima, dando-nos por 

satisfeitos com as informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta 

ao edital.     

 

Goiânia,___________de  de 2019. 
 
 

 
 

Carimbo e assinatura do Responsável da empresa 
 
 
 

 
 

Assinatura resposanvel pelo CRE da Vistoria 
 
 



 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

 

Item Descrição do material Unidade Qtd 
Marca/ 
Modelo 

Valor 
Total 

 
 
01 

 
 
 

01 

 
 

Un 

  
 

R$ 

 
   VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ XXXXX (por extenso) 

 

 
 
 
 
 

Declaramos inteira submissão as condições constantes do Processo Seletivo nº 
006/2019 e que os preços cotados incluem todos os custos diretos e indiretos, 
impostos, frete e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento do objeto deste processo seletivo. 

Prazo, local de execução do objeto e condições de pagamento: conforme edital. 

Validade da proposta: 60 dias corridos no mínimo. 

 
Data:  /  /   

 
 

Assinatura e carimbo do fornecedor 
Dados do representante legal da empresa para fim de contratação. 
Nome: 

Cargo: 
RG nº: 
CPF nº: 



 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE GRUPOR GERADOR. 

CONTRATO Nº XXX/2019-CRE/IGPR 

 

PREÂMBULO 

CONTRATANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado, qualificada como organização social pelo Estado de Goiás 
por meio do Decreto Estadual nº XXXXXXXXXXX, com sede em Goiânia 
(GO) e filial na mesma cidade na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 
representada por seu diretor executivo, XXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG 
XXXXXXXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede em Goiânia (GO), na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato 
representada por sua responsável/procurador, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do RG nº XXXXXXXXXXXXX e 
CPF nº XXXXXXXXXXXXXX. 

Pelo presente instrumento, as partes têm entre si justas e acertadas, o presente contrato de acordo com 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS SERVIÇOS 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de XXXXXXXXXXXXXXX para atender às 
necessidades do Complexo Regulador Estadual -CRE, central de regulação da oferta de serviços 
assistenciais operacionalizada pelo IGPR, nos termos do Contrato de Gestão no 098/2018-SES-GO. 

1.2. Os serviços a serem executados/disponibilizados pela CONTRATADA estão descritos no 
TERMO DE REFERÊNCIA, que são partes integrantes desta avença. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 



 

2.1. A referida contratação terá período de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 
XX/XX/XXXX, podendo ter o seu prazo prorrogado por meio de termo aditivo por igual período. 

2.2. A referida contratação poderá ser rescindida, a qualquer tempo, por qualquer uma das partes, sem 
qualquer ônus ou penalidade, mediante aviso prévio por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência. 

2.2.1. Em caso de rescisão, por qualquer motivo, do contrato de gestão ao qual está contratação está 
vinculada, o contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será rescindido, 
independente de prévio aviso ou notificação. 

2.2. Durante o prazo de aviso-prévio, a CONTRATADA prestará, normalmente, os serviços objeto 
do presente instrumento. 

2.3. A CONTRATANTE obriga-se a pagar todas as despesas que vencerem após expirado o período 
de aviso prévio. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3. São obrigações da CONTRATANTE: 

3.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

3.2. Efetuar o pagamento no prazo e forma estabelecidos. 

3.3. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, todas as informações solicitadas por esta, 
necessárias à análise, produção e execução do objeto do contrato. 

3.4. Prestar as informações necessárias para o melhor cumprimento deste Contrato. 

3.5. Exigir a observação das normas emanadas pelos órgãos de fiscalização e controle. 

3.6. Editar normas complementares para o gerenciamento da execução do Contrato em razão de 
exigência dos órgãos de controle e fiscalização aos quais o Contrato de Gestão da unidade de saúde 
esteja vinculado ou subordinado. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4. São obrigações da CONTRATADA: 



 

4.1. Executar os serviços contratados conforme descrito no ANEXO TÉCNICO obedecendo ao 
cronograma e prazos estipulados entre as partes. 

4.2. Submeter à CONTRATANTE, para prévia aprovação escrita, todo serviço e produto que fizer 
necessário à sua participação. 

4.3. Respeitar e fazer com que sejam respeitadas as normas atinentes ao funcionamento da 
CONTRATANTE e aquelas relativas ao objeto do presente Contrato, se aplicável. 

4.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto do presente 
Contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada sem prévio consentimento, 
por escrito, da CONTRATANTE. 

4.5. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo 
imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

4.6. Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições que ensejaram a 
contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal, qualificação técnica e cumprimento 
do processo seletivo. 

4.7. Cuidar da regularidade obrigacional derivada do vínculo e subordinação com o pessoal envolvido 
direta ou indiretamente na execução deste Contrato, adimplindo com toda e qualquer obrigação fiscal 
e trabalhista decorrente da prestação de serviços dos seus cooperados/funcionários. 

4.8. Adimplir com toda e qualquer obrigação trabalhista que eventualmente venha a ser reconhecida 
judicialmente ou administrativamente por qualquer órgão administrativo e/ou fiscalização, sendo 
defeso invocar este contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como 
transferir o ônus financeiro decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE. 

4.9. Manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade no tocante aos serviços, documentos, 
pesquisas, entrevistas e demais informações apuradas ou de que tome conhecimento durante a 
prestação do serviço.  

4.10. Providenciar a emissão do documento de cobrança (Nota Fiscal), de acordo com os valores 
contratados e apurados, até o dia 25 do mês da efetiva prestação do serviço, no qual deverá vir 
instruído com as Certidões de Regularidades Fiscais Federais (Conjunta, CRF e Previdenciária), 
Estadual (da sede da empresa e do Estado de Goiás), Municipal (ISSQN), FGTS e Trabalhista (TST 
e TRT), sob pena da retenção do pagamento até que se regularize a emissão da NF. 



 

4.11. Dar esclarecimentos sobre qualquer procedimento, o mais breve possível, a contar do 
recebimento de notificação para tal mister. 

4.12. Submeter-se à fiscalização a ser realizada pelo CONTRATANTE, ou qualquer órgão 
fiscalizador, relativa à prestação dos serviços pactuados, conforme regras estabelecidas nos 
protocolos internos e padronização do CONTRATANTE e da unidade onde será prestado os 
serviços. 

4.13. Aceitar o desconto mensal, sem prejuízos de advertências, caso os serviços sejam realizados em 
desacordo com o contratado. 

4.14. Comunicar, por escrito, imediatamente, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para adoção das providências cabíveis. 

4.15. Designar para execução dos serviços somente profissionais habilitados. 

4.16. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, caso uma vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

4.17. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da prestação dos serviços, sendo defeso invocar este contrato para eximir-se de 
qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus financeiro decorrente dessas 
obrigações à CONTRATANTE. 

4.18. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, comerciais, civis ou penais 
resultantes do contrato a ser celebrado. A inadimplência do proponente não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do contrato, 
razão pela qual a proponente renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE. 

4.19. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto do presente contrato, nos termos do 
Código Civil Brasileiro, não sendo a presença ou ausência da fiscalização da CONTRATANTE, 
durante a execução do serviço, motivo de exclusão ou redução de responsabilidade. 

4.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus funcionários, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, sendo defeso 



 

invocar este contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir 
o ônus financeiro decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE. 

4.21. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar durante a execução dos serviços. 

4.22. Atender a qualquer convocação da CONTRATANTE para esclarecimentos a respeito dos 
serviços prestados. 

4.23. Substituir, sempre que exigido, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
CONTRATANTE, ou ao interesse do serviço público. 

4.24. Disponibilizar e manter quantitativo de pessoal compatível com as necessidades dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA – POLÍTICAS E PRÁTICAS DE COMPLIANCE 

5.1. A CONTRATADA, seus agentes, empregados ou colaboradores deverão cumprir todas as leis, 
regulamentações e políticas que estejam em vigor no território brasileiro, que se apliquem as suas 
atividades sociais, bem como cumprir todas as obrigações do presente Contrato.  

5.2. As partes e seus agentes ou empregados deverão observar leis, regulamentações e políticas que 
estejam em vigor no território brasileiro, instruções e regras emanadas por qualquer agência ou 
autoridade governamental, bem como todas as condições estabelecidas por essas se aplicável à 
execução do objeto deste contrato. 

5.3. Qualquer obrigação estabelecida neste Contrato, que dependa de previa autorização de 
autoridades regulatórias, deverá ser cumprida somente após a obtenção da mencionada autorização 
pela parte responsável por tal obrigação. 

5.4. A CONTRATADA  declara, garante e aceita que, com relação a este contrato, não haverá́ 
nenhuma solicitação, exigência, cobrança ou obtenção para si e para outrem de vantagem ou promessa 
de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público, conforme a definição da 
legislação vigente no território brasileiro, no exercício da função, restando expresso, ainda, que 
nenhuma taxa, dinheiro ou qualquer outro objeto de valor foi ou será́ pago, oferecido, doado ou 
prometido pela CONTRATADA ou qualquer de seus agentes ou empregados, direta ou 
indiretamente, a qualquer pessoa que esteja no exercício de função pública no intuito facilitar ou não 
impedir a execução do objeto do presente contrato. 



 

5.4. A CONTRATADA, seus agentes, empregados e colaboradores devem combater toda e qualquer 
iniciativa que seja contra a livre de concorrência. 

5.5. A violação as práticas de complane estabelecidas nesta Clausula pode ensejar a rescisão do 
presente Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6. 1. O valor aqui pactuado pela prestação do serviço será de R$ XXXXXXXXXX ( 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx) mensais  e de R$ XXXXXXX ( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ) global. 

6.1.1. O pagamento pelos serviços prestados será feito mediante a emissão de nota fiscal 
acompanhado de relatório sintético das atividades executadas no mês. 

6.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual. 

6.3. O pagamento realizado por meio de depósito em conta corrente indicada pela CONTRATADA 
ou ainda boleto bancário, da melhor forma que convier a CONTRATANTE. 

6.3.1. A conta corrente indicada pela CONTRATADA é:  

Banco: XXXX 
Agência: XXXX-X 
Conta Corrente: XXXX-X 
 

6.4. As faturas serão emitidas até o dia 25 do mês da prestação de serviços, devidamente acompanhada 
da documentação do item 6.1.1. e das certidões negativas descritas no item 6.10. 

6.5. A fatura deverá especificar o número do Contrato de Gestão, além de referenciar a competência 
a que se refere, se for o caso. 

6.6. Os pagamentos das Notas Fiscais referentes aos serviços realizados serão condicionados a 
emissão de relatórios sobre as atividades prestadas conforme descrito no item 6.1.1 da presente 
cláusula. 

6.7. Do pagamento efetuado a empresa contratada serão calculadas e deduzidos as retenções 
tributárias de Pessoa Jurídica – PJ, conforme legislação pertinente, exceto no caso em que a 
CONTRANTE for optante do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL. 



 

6.8. Caso a CONTRATADA não seja optante do SIMPLES NACIONAL, do pagamento efetuado a 
empresa contratada serão calculadas e deduzidas as retenções tributárias de Pessoa Jurídica conforme 
o tipo e o local onde está sendo prestado o serviço e de Pessoa Física conforme determina a legislação 
de cada tributo, valores estes que deverão ser deduzidos do valor apurado por cada prestador, não 
havendo assim, pagamento de tributo em duplicidade. 

6.8.1. Para o caso específico do ISSQN, sendo que caberá ao prestador observar a legislação do 
município em que houver a prestação do serviço para se informar se é permitido ou não tal 
compensação. 

6.8.2. Ainda serão objeto de retenção o Imposto de Renda Retido na Fonte -   IRRF, conforme disposto 
no Art. 647/RIR 1999 e alterações posteriores; as Contribuições Sociais Retidas na Fonte - CSRF - 
Art. 30 da Lei 10833/2003 e alterações posteriores; e as contribuições previdenciárias do INSS - IN 
971/2009 Arts. 115 a 118 e alterações posteriores. 

6.9. Todo e qualquer tributo que incida ou venha a incidir sobre a prestação dos serviços objeto deste 
contrato será arcado pela CONTRATADA, sendo defeso invocar este contrato para eximir-se de 
qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus financeiro decorrente dessas 
obrigações à CONTRATANTE. 

6.10. Juntamente com a nota fiscal, referente aos serviços prestados, a Contratada deverá apresentar 
as seguintes certidões: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio de Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos em 
relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente e do Estado de Goiás. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio de 
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal nº 
12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de sua 



 

expedição (disponível nos portais eletrônicos da Justiça do Trabalho [Tribunal Superior do Trabalho, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho) 

f) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO E PAGAMENTO DE TERCEIROS 

7.1. É vedada a contratação de terceiros para realização dos serviços objeto desse Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O monitoramento e a fiscalização dos serviços objeto deste Contrato será feita por pessoa 
indicada pela CONTRATANTE por meio de ato interno. 

8.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por eventuais danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados, prepostos ou cooperados. 

8.3. A fiscalização da CONTRATANTE se fará exclusivamente sobre o cumprimento dos serviços 
e metas contratados, preservando a autonomia técnico-administrativa da CONTRATADA sobre os 
mesmos, sem prejuízos de advertência ao responsável quando haja insatisfação dos serviços 
prestados. 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1. Constituem motivos de rescisão unilateral pela CONTRATANTE: 

9.1.1. O não cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

9.1.2. Em caso de reajuste, a falta de acordo quanto ao percentual a ser efetuado. 

9.1.3. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos pela 
CONTRATADA. 

9.1.4. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, 
bem como a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão dos serviços e metas nos prazos estipulados. 



 

9.1.5. O atraso injustificado no início dos serviços. 

9.1.6. A paralisação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação a CONTRATANTE, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços quanto ao cumprimento do contrato e das metas estabelecidas.  

9.1.8. O cometimento reiterado de falhas na sua execução, anotadas em registro próprio, pela 
Coordenação da CONTRATANTE. 

9.1.9. A dissolução, falência ou extinção da empresa contratada. 

9.1.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que 
prejudique a execução deste Contrato. 

9.1.11. O término do Contrato de Gestão, firmado com o Estado de Goiás por meio da Secretaria de 
Estado da Saúde de Goiás – SES/GO. 

9.1.13 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução deste Contrato. 

9.2. Constituem motivos de rescisão do Contrato pela CONTRATADA: 

9.2.1. O descumprimento das obrigações contratuais por parte da CONTRATANTE. 

9.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias, com termo inicial no final do prazo previsto para o pagamento, 
nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos serviços executados, desde que não 
seja pelo atraso nos repasses dos aportes financeiros recebidos pelo Contrato de Gestão firmado com 
o Estado de Goiás por meio da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás – SES/GO. 

9.3. Constituem motivos de rescisão por ambas as partes sem qualquer pagamento indenizatório: 

9.3.1. O término do prazo contratual previsto. 

9.3.2. O desinteresse de qualquer das partes na continuidade do Contrato, reduzida a termo, observado 
o prazo de 30 (trinta) dias de denúncia. 

9.4. A declaração de rescisão contratual deve ser expressamente comunicada à outra parte, com 
exposição dos motivos que a ensejaram, estabelecendo as partes que a simples correspondência, 
mediante recibo, é suficiente para tanto. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES 

10. Cada parte será responsável isoladamente pelos atos que der causa, respondendo perante quem de 
direito, inclusive pelos atos praticados por prepostos que agirem legalmente em seu nome e, 
particularmente, com relação as obrigações legais, fiscais e econômicas que der causa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os serviços realizados de forma incompleta são, para efeitos deste Contrato, considerados como 
não cumpridos em seu todo, arcando o inadimplente com as obrigações contratuais resultantes, e pelas 
perdas e danos ocasionalmente causados a outra parte e a terceiros. 

11.2. O não pagamento de obrigações legais por parte da CONTRATADA que possa gerar 
responsabilidade solidária ou mesmo dano direto ou indireto à CONTRATANTE, dará a esta o 
direito de reter os créditos que ainda houver para repassar à outra parte, como garantia, ou para o 
cumprimento das obrigações pendentes. É facultada às partes a substituição da retenção por garantia 
bancária.  

11.3. Nenhum direito decorrerá deste Contrato sem que as partes comprovem ter tentado apresentar 
à outra, previamente, por escrito, sua pretensão quanto a lesões de direito ou descumprimento de 
obrigação, permitindo a superação por via de solução conciliatória. 

11.4. O presente Contrato não constitui, de forma alguma, sucessão de obrigações e direitos ou 
continuação de contratos passados. 

11.5. A CONTRATADA garante que é uma empresa legalmente constituída e validamente existente 
de acordo com a legislação da República Federativa do Brasil, devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda e que cumpre todos os requisitos necessários 
à assunção e cumprimento dos compromissos contidos neste Instrumento. 

11.6. A CONTRATADA poderá, mediante termo aditivo, incluir outros produtos não constate no 
ANEXO TÉCNICO, não podendo a repactuação do valor financeiro superar o valor global deste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes elegem o foro da 
Comarca da cidade Goiânia (GO), renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 



 

Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, e depois de lido e achado 
conforme, as partes assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, e subscritas 
também por 02 (duas) testemunhas, podendo todos optar pela assinatura eletrônica do instrumento, 
utilizando-se de certificados digitais emitidos conforme disposto na Medida Provisória nº 2.200-
2/2001. 

 

Goiânia, 12 de julho de 2019. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

Testemunhas: 

Nome: CPF: 
Assinatura:  
  

Nome: CPF: 
Assinatura:  

 

Visto do Jurídico: 

 

 

São partes integrantes desse contrato: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 


